
PARECER Nº 1034 , DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 717, DE 2008


De autoria do nobre Deputado Jonas Donizette, o projeto em epígrafe torna obrigatória a presença de profissional de saúde em todas as escolas do Estado.


Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 164ª a 168ª Sessões Ordinárias (de 13 a 19/11/08), não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Prosseguindo-se no trâmite regimental, os autos foram encaminhados à Comissão de Constituição e Justiça, entretanto, com a aprovação da tramitação em regime de urgência (fl. 09) não foi possível sua apreciação em tempo hábil. Desta forma, fui designado Relator Especial para tanto.


No que concerne aos aspectos que cabem analisar, verifico da leitura da justificativa que o artigo 1º do projeto contém uma impropriedade. Na verdade, o que se pretende é a contratação e manutenção de pelo menos um profissional de saúde comprovadamente habilitado para prestar atendimento em todas as escolas situadas no Estado de São Paulo. Do contrário, somente a rede pública estaria sujeita ao cumprimento da norma. Aliás, isso se coaduna com o comando inserido no parágrafo único do artigo 2º.


Por outro lado, entendo ser este dispositivo (artigo 2º, parágrafo único) o viabilizador da aprovação do projeto em relação às escolas públicas, uma vez que faculta ao Poder Público alocar seus servidores para dar fiel cumprimento à lei sem a necessidade de contratação.


É importante consignar que o Estado detém competência para legislar sobre educação e saúde (Art. 24, IX e XII, CF). Portanto, ressalvada a manifestação acima, a proposição é de natureza legislativa e sua iniciativa concorrente. 


Assim, com as vênias do nobre Autor, apresento a seguinte emenda:

EMENDA AO PROJETO DE LEI Nº 717, DE 2008.

Dê-se ao “caput” do artigo 1º, do projeto em epígrafe, a seguinte redação:

Artigo 1º - Todas as escolas no Estado de São Paulo ficam obrigadas a contratar e manter em atividade, em suas dependências, pelo menos um profissional de saúde comprovadamente habilitado para prestar atendimento: 


Isto posto, o parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 717, de 2008, com a emenda ora apresentada.

a) Fernando Capez - Relator Especial  
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